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Abstract

This text discuss the challenge of 
endoe thnography  a s  a  r e s ea r ch 
methodology both from the literature, 
as from the personal experience of the 
author. Through the problematization 
and revision of concepts related to the 
term “anthropology at home”, and 
the proposition of a more specific 
and restricted definition for the term 
“endoethnography”, the advantages 
and problems of its use as a research 
methodology are discussed, proposing 
ways of getting around some problems 
already raised.

Keywords: Endoethnography. Native 
Anthropology.  Autoanthropology. 
Enculturation.

Resumo

Neste artigo aborda-se o desafio da 
endoetnografia como metodologia de 
pesquisa tanto a partir da literatura 
quanto a partir da experiência pessoal 
do autor. Por meio da problematização 
e da revisão dos conceitos relacionados 
ao termo “antropologia em casa” e 
da proposição de uma definição mais 
específica e restrita para o termo 
“endoetnografia”, serão discutidos 
os problemas e as vantagens de seu 
uso como metodologia de pesquisa, 
propondo formas de contornar 
alguns problemas já levantados pela 
literatura.

Palavras-chave: Endoetnografia. 
Antropologia Nativa. Autoantropologia. 
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1 Introdução

No início da pesquisa de campo como procedimento básico das 
pesquisas antropológicas, o grande desafio do antropólogo era, 

por um lado, desenvolver uma atitude relativista para não julgar a 
cultura pesquisada a partir de sua própria e, por outro lado, passar por 
um processo de enculturação na tentativa de compreender tais práticas 
culturais nativas e poder traduzir seus significados para outra cultura. 
Essa abordagem inicial, baseada no estudo de uma cultura estranha 
à do próprio pesquisador, foi o resultado natural de estudiosos de 
universidades europeias interessados nas culturas exóticas relatadas 
pelos viajantes, fato reconhecido por diversos autores da área.

É um de meus pressupostos a concepção da Antropologia 
como um campo de conhecimento formado enquanto 
disciplina científica nos quadros do pensamento do 
século XIX, voltada para a investigação de povos exóticos, 
progressivamente incorporados à cultura européia desde 
o início da expansão colonial. (Kant de Lima, 1998, p. 13)

Ou seja, por muito tempo, o campo de estudo dos antropólogos 
era, por definição, uma cultura pertencente a outro continente que não 
fosse o europeu, com uma separação consciente entre o observador 
e o observado.

The division between observer and observed was always 
a self-conscious one. What typified the modernism 
of anthropology was the adoption of this division as 
a theoretical exercise through the phenomenon of 
fieldwork. The anthropologist who “entered” another 
culture carried that self-consciousness of the other 
with him or her. This was what was invented by the 
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fieldworkers of Malinowski’s day. Whatever the nature 
of their field experiences, it was visibly reinvented in 
the way monographs came to be organised. (Strathern, 
1987, p. 258)

A história da etnomusicologia seguiu passos semelhantes, pois se 
acreditava que era possível identificar os significantes musicais através 
da transcrição e análise musical. Dessa forma, quem pretendesse estudar 
determinada prática musical, bastava passar alguns meses aprendendo 
a tocar aquelas músicas, e gastar algum tempo transcrevendo todo o 
repertório, analisando-o e comparando-o, para encontrar um “consenso” 
musical (Hood, 1963, p. 190-191) e, então, a partir daí, relacioná-lo 
com sua cultura para achar seu significado.

Esse pensamento, muito influenciado pelo positivismo, era o 
motivo principal para o entendimento da etnomusicologia como o 
estudo do outro. O distanciamento necessário entre o pesquisador e 
o objeto de estudo era visto como algo necessário para que, de forma 
objetiva e científica, fossem analisados os dados e as informações 
coletadas. Por muitas décadas, preservou-se essa forte dicotomia 
entre o pesquisador (europeu ou norte-americano) e o pesquisado 
(caracterizado por três grandes campos de estudo, Música do Oriente, 
Música Primitiva e Música Folclórica).

Esse paradigma de pesquisa etnomusicológica começa a 
mudar a partir dos anos setenta (Slobin, 1993), impulsionado pelo 
desenvolvimento tecnológico que possibilitou a formação de redes 
globais de comunicação, acelerando a difusão intercultural de músicas. 
O resultado principal teria sido o olhar para si mesmo, quando o 
antropólogo/etnomusicólogo deixa de ser o outro e passa a estudar a 
cultura na qual está inserido, levando a uma redefinição do que seria o 
conceito de campo. E, a partir do momento que os antigos nativos são 
instrumentalizados nas teorias e práticas etnográficas, abre-se espaço, 
inclusive, para questionar se um pesquisador de fora daquela cultura 
consegue realmente entender os significados daquelas práticas culturais.

Na década de 1960, Nketia escreveu que sua posição de nativo 
(insider) proporcionava-lhe uma percepção diferente do significado 
musical na música africana que, de outra maneira, seria difícil, 
principalmente quando ele confronta seus resultados com os do 
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Reverendo Jones1 cujo livro sobre a música africana era composto 
basicamente de análises estruturais, feito por um pesquisador não 
nativo.

In report all this I do not imply that the same conditions 
will be found everywhere or that investigations must be 
carried to the same depth. It may be difficult for anyone 
to do so without the advantage I had as a speaker of 
Akan and to some extent a carrier of the tradition and 
its culture. (Nketia, 1962, p. 3)

Chama a atenção o cuidado que Nketia teve ao escrever a locução 
adverbial “até certo ponto” (em inglês, to some extent), condicionando a 
intensidade do sentir-se herdeiro da tradição e cultura Akan. É possível 
interpretar esse cuidado com o reconhecimento de que não basta nascer 
em determinado lugar ou falar sua língua para considerar-se (ou ser 
considerado) um nativo. Até mesmo porque, como irei discutir mais 
adiante, há vários níveis de imersão cultural que afetam diretamente 
a identificação de significados implícitos em certas práticas culturais.

O objetivo desse texto é, portanto, discutir sobre as vantagens 
e desafios de assumir-se um pesquisador nativo, tanto a partir da 
literatura sobre o assunto, quanto das minhas experiências como 
pesquisador.

2 Habitus Musical

Há algum tempo que a prática do etnógrafo é comparada à de 
um tradutor, à de traduzir uma cultura para outra, que acontece ao 
tentar “tornar importantes elementos temáticos ou simbólicos de 
uma cultura, significativos em termos de outra [cultura]” (Maranhão, 
2000). Mas, nem sempre esse processo de “tradução” acontece sem 
se perder algo no caminho. A esse respeito, o antropólogo Hisayasa 
Nakagawa narra uma situação bastante interessante sobre quando 
assistiu surpreso, pela primeira vez, uma peça de Diderot (O sonho 
D’Alembert) após ter lido o texto original na sua tradução ao japonês 
e depois no original em francês. Sua surpresa estava no fato de ficado 
preso numa “armadilha” que existia no que chamou de “esquema 
deformado da tradução japonesa”. O problema estava no fato de que:
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Como na língua francesa, cada sujeito é independente e 
atomístico, as pessoas se movimentam numa espécie de 
espaço newtoniano – ou seja, no espaço absoluto e vazio. 
Por isso, há a identidade abstrata de todos os sujeitos, 
que transcendem a situação. Mas na língua japonesa essa 
identidade não pode existir, visto que o espaço é apenas, 
por assim dizer, a rede social sutilmente hierarquizada 
de todas as pessoas. Sem essa rede, não há japoneses. 
(Nakagawa, 2005, p. 19-23)

Ou seja, para entender a peça de Diderot, um japonês precisaria, 
primeiro, entender como a filosofia francesa (ou ocidental) da época 
considera a individualidade do sujeito. Estamos falando aqui da 
tradução de uma cosmovisão entre culturas. Geertz (2001, p. 69-70) 
coloca isso de forma mais poética:

A verdade, segundo a doutrina do relativismo cultural (ou 
histórico, pois é a mesma coisa) é que não podemos nunca 
entender, de forma adequada, a imaginação de outros povos 
ou de outras épocas, da mesma forma que entendemos 
a nossa. O falso corolário desta afirmativa é que, neste 
caso, não podemos, então, entender coisa alguma. É claro 
que podemos, sim, entender essa imaginação de forma 
bastante adequada, ou, pelo menos, tão bem quanto se 
pode entender algo que não seja propriamente nosso; mas 
isso não será possível, se nos limitarmos a olhar por trás 
das interpretações intermediárias que nos relacionam com 
aquela imaginação. É preciso olhar através delas. A aflição 
do professor Trilling com a complacência epistemológica 
do humanismo tradicional não é inoportuna. A resposta 
mais perfeita para ela está contida na observação um tanto 
ou quanto dolorosa de James Merril de que a vida é uma 
tradução, na qual estamos todos perdidos. 

Para que esse processo de aprendizado cultural ocorra, desde o 
início do século XX uma das premissas básicas da antropologia é a 
realização da pesquisa de campo, caracterizada pela convivência por 
longos períodos dentro da cultura que se pretende estudar. Esse processo 
exige certo nível de imersão cultural, uma enculturação necessária, 
que irá afetar de alguma forma o pesquisador. E, cada vez mais, essa 
separação entre sujeito-objeto, pesquisador-pesquisado tornar-se-á 
irreconhecível ou, em certas ocasiões, indesejável. Como escreveu 
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Bruner (1986, p. 9), “[…] traditionally, anthropologists have tried to 
understand the world as seen by the `experiencing subject’, striving 
for an inner perspective”.

Porém, nem sempre através da relação pesquisador-informante(s) 
é possível ter acesso à compreensão de algumas práticas culturais, 
gerando uma má interpretação dos fatos ou lógicas por trás dos atos.

In particular, the ethnographer’s participant-observer role 
and his or her textual representations of oral evidence have 
come under scrutiny. Ethnographers have long been aware 
that fieldwork is subject to certain problems. For example, 
indigenous peoples may act in an artificial way due to the 
ethnographer’s presence; they may present accounts of 
their culture that they imagine the ethnographer wishes to 
hear; or they may resist investigation altogether, refusing 
to answer questions and trying to evade examination. 
(Chambers, 2006, p. 3)

É preciso reconhecer que há um modo de ser e de compreender 
o mundo que é próprio do insider e que nem sempre é possível de ser 
verbalizado, pois nem sempre é consciente. É o que Bourdieu (1977) 
chama de habitus.

A noção de habitus é desenvolvida por Bourdieu (1977, p. 72) como

Systems of durable, transposable dispositions, structured 
structures predisposed to function as structuring structures, 
that is, as principles which generate and organize practices 
and representations that can be objectively adapted to their 
outcomes without presupposing a conscious aiming at 
ends or an express mastery of the operations necessary in 
order to attain them. Objectively ‘ regulated’ and ‘regular’ 
without being in any way the product of obedience to 
rules, they can be collectively orchestrated without being 
the product of the organizing action of a conductor. 

De forma análoga, o habitus musical (Ribeiro, 2008) pode ser 
definido como o conjunto de organizações sonoras ouvidas desde o 
momento que o sistema auditivo está desenvolvido e que aprendemos, 
socialmente, a classificar como música. Esse é um aprendizado ativo, 
que integra todas as experiências passadas mediadas pela relação social 
com outros indivíduos em diferentes estratos socioculturais, criando 
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uma matriz de concepções individuais sobre quais as organizações 
sonoras que mais se aproximam do que seja música e quais sons 
passam a ser classificados como ruído. Essas relações sociais são, como 
diz Frith (1988), permeadas de julgamentos de valores e avaliação de 
diferenças, e o conhecimento musical vai se moldando de acordo com 
as experiências pessoais e as negociações que vão sendo feitas durante 
esse processo ativo de elaboração de uma estética musical pessoal. 
Dessa forma, a própria noção do que seja música e ruído é modificada 
durante o tempo de vida de uma pessoa.

A partir desse conceito, uma reflexão mais ampla nos faz questionar 
como é possível compreender a experiência musical de determinada 
cultura, sem ser ou tornar-se um membro dessa cultura, ou seja, sem 
compartilhar esse habitus musical? Ou então, como é possível identificar 
os limites identitários de um estilo musical sem participar desse habitus 
musical? Como descrever essa episteme sem tê-la vivenciado?

Ao abordar esse conceito, Thomas Turino (1999, p. 16) escreve:

Esta ideia é importante pelo menos para questionar a 
ênfase atual da Etnomusicologia2, da “descoberta” de 
verbalizações a respeito de teorias musicais nativas. 
Bourdieu caracteriza a elicitação de sistemas de regras 
a partir de informantes nativos, e penso que em muitos 
casos acertadamente, como fadadas a levar à construção 
de um relato artificial porque, se não faz parte do discurso 
normal das pessoas, o sistema de regras assim abstraídas 
precisa ser criado por verbalizações duplamente atípicas 
junto a alguém estranho [o pesquisador] que, muitas 
vezes, já está implicado em relações assimétricas de poder.

Dessa forma, é preciso reconhecer que o sujeito que escreve 
sobre uma “experiência distante” a partir do relato dos atores locais 
está se valendo de uma narrativa construída artificialmente sobre 
uma “experiência próxima” (Geertz, 2001, p. 87) que, internalizada 
através da prática cotidiana, “[...] tornam-se assim relegadas ao nível 
inconsciente” (Turino, 1999, p. 17).

Mas, se assumirmos que é possível passar por um processo 
de enculturação a ponto de um outsider poder vivenciar uma essa 
“experiência próxima”, a pergunta que fica é: quanto tempo é preciso 
para isso? A resposta mais óbvia é de que vai variar de situação para 
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situação. Todavia, acredito que podemos concordar que, em geral, esse 
é um processo longo e demorado. Logo, chegamos a um paradoxo: 
como é possível exigir que estudantes de graduação ou mestrado 
proponham pesquisas etnográficas, no sentido de realizar uma descrição 
densa (Geertz, 2012) e que consigam traduzir a perspectiva êmica 
se, na maioria das vezes, o tempo destinado à pesquisa de campo vai 
possibilitar, no máximo, que sejam feitas descrições superficiais sujeitas 
a uma má interpretação dos fatos do tipo de “[...] relatos que os nativos 
imaginam que o etnógrafo quer ouvir”? A partir do momento que os 
“nativos” passam a ter acesso sobre o que foi escrito sobre eles3, o 
problema da interpretação e tradução começar a ficar mais evidente, 
assim como a já reconhecida assimetria na relação entre pesquisador 
e informante: “[...] o que o antropólogo faz é ciência; o que o nativo 
diz é informação.” (Kant de Lima, 1997, p. 16). O próximo passo é o 
nativo tomar as rédeas a respeito da produção do conhecimento sobre 
sua própria cultura.

3 Antropologia em Casa

A proposta ou paradigma metodológico de se estudar a própria 
cultura é referenciada a partir de vários conceitos relacionados. 
Ginkel (1998, p. 264) faz uma breve comparação entre os termos 
“antropologia em casa” e “etnografia endógena” (endogenous ethnography 
ou, simplesmente, endo-ethnography) e uma série de outros termos 
sinônimos, tais quais antropologia (ou etnografia) ‘nativa’, ‘domestica’, 
‘indígena’, ‘auto-’, ‘local’, e ‘insider’. Alguns desses conceitos serão 
aqui brevemente revisados.

O conceito de “antropologia em casa” (anthropology at home) é, de 
certa forma, recente, e nos remete à década de 1980. Apesar de já existir 
há algumas décadas antropólogos e etnomusicólogos que, oriundos de 
países fora do eixo Europa-EUA, lá se formaram e depois voltaram para 
seus países para conduzir pesquisas etnográficas (Kuchumkulova, 2007, 
p. 8), a própria noção de uma “antropologia nativa” é mais recente e, 
de certa forma, influenciada pelo surgimento da antropologia aplicada 
(cuja associação4 remonta ao ano de 1941).
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No Brasil, essas mudanças teriam ocorrido a partir das 
transformações político-sociais ocorridas após a década de 1980, 
já com influência da busca por uma etnomusicologia/antropologia 
aplicada. Segundo Angela Lühning (2003), o principal reflexo dessas 
mudanças foi o fortalecimento de movimentos indígenas e afro-
brasileiros, reivindicando sua identidade perdida, ou esquecida, durante 
anos de repressão social, nos quais os próprios atores assumem a 
responsabilidade pela pesquisa e tornam-se “[...] os principais 
articuladores do levantamento de sua história, cultura e música” 
(Lühning, 2003, p. 129). Para a autora, surge, então, a necessidade 
de se refletir sobre

[...] as novas exigências que todos nós devemos ter 
em relação a uma formação universitária e sua futura 
possibilidade de ação na vida e em uma profissão como 
professor e/ou pesquisador, frente a outras realidades de 
convivência social entre grupos e trocas de conhecimentos 
dos mesmos. (Lühning, 2003, p. 130)

O termo “antropologia em casa” é bastante citado, seja através do 
livro de Anthony Jackson (1987) intitulado “Anthropology at home”, 
ou artigos (Peirano, 1998; Munthali, 2001; Edward, 2014; Mughal, 
2015). Como a maioria dos conceitos antropológicos, esse também não 
tem uma definição muito específica e aceita por todos, sendo referida, 
genericamente, como “[...] one’s own culture, usually by conducting 
fieldwork in one’s own country.” (Jackson, 1987). O que Mughal 
chama a atenção é que, apesar de trazer algumas vantagens, fazer 
“antropologia em casa” é igualmente desafiador, além de preservar os 
mesmos métodos de coleta de dados como a observação, entrevistas, 
e discussões informais (Mughal, 2015, p. 121). Peirano (1998, p. 105) 
também reflete que, após a diminuição da distância entre pesquisadores 
e informantes, assim como a grande variedade de culturas estudadas, 
percebeu-se que, o que define a disciplina não é o sujeito que está 
sendo estudado, mas sim a abordagem. E sobre os precedentes da 
antropologia em casa, cita:

Thus Malinowski gave his approval to Hsian-Tung Fei to 
publish his monograph on Chinese peasants, remarking 
that if self-knowledge is the most difticult to gain, then 
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“an anthropology of one’s own people is the most arduous, 
but also the most valuable achievement of a fieldworker” 
(Malinowski 1939; xix). The approval that Radcliffe-
Brovm and Evans-Pritchard gave to the study by Srinivas 
(1952) on the Coorgs of lndia also suggests that the canon 
could be developed independent of shared practices. The 
ideal of overseas research, however, remained the goal to 
be reached. (Peirano, 1998, p. 106)

O termo “antropologia nativa” também é bastante referenciada, 
quase sempre mencionada como sinônimo de “antropologia em casa”, 
mantendo sempre o questionamento sobre o estereótipo da pesquisa 
antropológica baseada no estudo de culturas exóticas e distantes da sua 
própria (Balzer, 1995; Kuwayama, 2004; Mir-Hosseini, 2009; Hannoum, 
2011). Para Kuchumkulova (2007), há duas diferenças básicas entre 
o pesquisador estranho à cultura e o nativo. A primeira é a falta de 
“choque cultural” que o nativo não “necessariamente vivencia durante 
sua pesquisa de campo”. A segunda diferença está relacionada ao fato 
dos pesquisadores nativos geralmente focarem nas tradições populares, 
o que é visto como uma forma de “propaganda”, para “mostrar sua 
cultura ao mundo”, em vez de problematizar assuntos tradicionais 
como arranjos matrimoniais e questões de gênero.

For many native scholars and for their societies, however, 
marriage and gender are considered to be common issues 
found in every society, but the cultural uniqueness of 
“backward” societies can be found in the art of oral 
creativity as, e.g., in epic songs and traditional poetry. 
(Kuchumkulova, 2007, p. 10)

Outro termo similar é o de autoantropologia, definido de forma 
bem simplista por Strathern (1987, p. 17) como “[...] anthropology 
carried out in the social context which produced it”. Rapport e Overing 
(2000, p. 18) ampliam um pouco mais essa definição ao informar que, 

[…] more generously, the concept covers the notions 
of an anthropological study of one’s own, one’s home 
and one’s self, and explores that murky ground, at once 
physical, phenomenological, psychological, social and 
personal, which ‘an anthropology at home’ gives onto. 
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Numazaki (2014) parte dessa definição de Rapport e Overing para 
ver a “autoantropologia” como um processo de reflexão crítica sobre a 
“etnicidade” a partir de sua história de vida, e de como o contato com 
a antropologia guiou ou “contaminou” sua forma de ver o mundo e 
suas escolhas pessoais. Portanto, ele deixa claro que o que propõe é 
diferente da antropologia nativa:

I am calling for the anthropology of the individual by 
the anthropologically informed individual. My kind of 
auto-anthropology is an exercise in what may be called 
“double reflexivity” a reflexive inquiry into the experience 
of a reflecting subject; an auto-critical re-viewing of the 
descriptions and interpretations of a describing and 
interpreting subject; a re-telling of the life stories of a 
story-teller. (Numazaki, 2014, p. 4)

Nessa mesma linha de pensamento, vale a pena citar também a 
coletânea de artigos editada por Judith Okely e Helen Callaway (1992), 
intitulada Anthropology and Autobiography, como uma tentativa de se 
refletir e teorizar sobre o lugar do etnógrafo dentro de sua escrita, que 
reconhece a escrita etnográfica como não neutra e influenciada pelo 
olhar de quem está escrevendo. Segundo suas palavras:

This collection is not concerned with the autobiographies of 
individual academics who happen to be anthropologists. It 
asks questions about the links between the anthropologist’s 
experience of fieldwork, other cultures, other notions of 
autobiography and ultimately the written text. (Okely; 
Callaway, 1992, p. 1)

A preocupação não está em expor a si próprio, mas mostrar como o 
encontro entre as culturas as afeta e, principalmente, o pesquisador. E, 
ao perceber-se como um elemento perturbador do fluxo cultural, “[…] 
begin to exploit the intrusive self as an ethnographic resource rather 
than suffer it as a methodological hindrance.” (Cohen, 1992, p. 226).

4 Endoetnografia

O termo endoetnografia (etnografia endógena) é utilizado por 
Ginkel (1998, p. 264) de forma genérica e muito próxima aos anteriores, 
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como pesquisa realizada no contexto de sua própria nação ou grupo 
étnico. Uma vez que esse conceito é pouco referenciado e não foi ainda 
devidamente definido, decidi por utilizá-lo como uma forma de evitar 
uma má interpretação ao usar os termos já discutidos.

Dessa forma, sugiro o uso do termo endoetnografia para a 
pesquisa etnográfica realizada dentro da cultura da qual o pesquisador 
compartilha o conceito de experiência próxima5.

É importante notar que há uma pequena diferença entre os conceitos 
relacionados à “antropologia em casa”, no sentido de se pesquisar dentro 
de seu próprio país, e minha definição de endoetnografia, pois, como já 
exposto por Baharuddin (1982), não basta ser um antropólogo malaio 
para possuir um conhecimento a priori de toda a sociedade Malaia. 
Sob esse aspecto, é relevante notar que há uma distância considerável 
não só entre um pesquisador de origem urbana que vai pesquisar uma 
tradição popular rural6, ou mesmo entre subculturas urbanas.

For example, Indonesian anthropologist Koetjaraningrat 
writes that he experienced his research among 
fellow Javanese “almost as if studying an unfamiliar 
environment” and that he “could not even take the 
basic cultural elements and value for granted (1982, p. 
178). The class difference between the anthropologist 
an his informants prevented him from becoming an 
insider and he felt he could not penetrate their culture. 
(Koetjaraningrat7 apud Ginkel, 1998, p. 255)

Ou seja, a própria noção de “campo” passa a ser repensada, pois o 
estudo do “outro” relaciona-se com o conceito de alteridade, presente 
em diversas formas, tal como bem expôs Nettl:

La relación entre outsider e insider ha pasado de ser una 
cuestión intercultural a otra de índole intracultural, y así 
las cuestiones de diferencia – de género, de orientación 
sexual, de desviación social, y todas las demás disparidades 
respecto de cierta corriente oficial –, han encontrado 
también su lugar en los estudios etnomusicológicos. 
Significativamente, el estudio de la música culta occidental 
o clásica se ha convertido en una de las parcelas de este 
campo. (Nettl, 2003, grifos do autor)
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Uma pesquisa que se baseia na endoetnografia como metodologia 
seria aquela realizada, por exemplo, por um músico de Heavy Metal 
que pretende estudar a cultura Metal8, por um folião de Folia de Reis 
que pretende estudar essa manifestação cultural, ou por uma cantora 
de samba que pretende analisar o papel da mulher na MPB. Ou seja, a 
partir desse recorte, não basta ser brasileiro e pesquisar música nativista 
para ser considerada uma endoetnografia, pois, de forma bem simples 
e resumida, nem todo brasileiro é gaúcho.

A endoetnografia tem algumas vantagens já discutidas, entre as 
quais o fato de não precisar aprender uma nova língua estranha à sua; 
não passar pelo sentimento de solidão e de ansiedade, ocasionado pela 
longa exposição a uma cultura estranha à sua; ou mesmo a necessidade 
de se passar um longo período de enculturação durante a pesquisa de 
campo como forma de criar laços de confiança, respeito e aceitação. 
Para um etnógrafo endógeno, tudo isso já está resolvido.

Mas a principal vantagem está na capacidade de perceber os 
detalhes que passariam despercebidos por um pesquisador externo 
ou mesmo outro nativo (não treinado). Para tornar essa discussão 
mais concreta, utilizarei dois exemplos de minha pesquisa de campo 
na cultura Metal.

O primeiro exemplo ocorreu enquanto eu assistia ao ensaio 
de uma banda de Heavy Metal em 2003. Houve um momento em 
que o guitarrista começou a improvisar um solo. Minha percepção e 
conhecimento do instrumento acusou o modo de mi menor eólio como 
a tonalidade da base instrumental durante o solo. Todavia, o músico 
não tocava essa escala de mi eólio, mas uma série de padrões melódicos 
que hora coincidiam com a escala e hora saia totalmente dessa escala.

Mais intrigado eu ficava quando na entrevista estávamos 
falando sobre erros e se a música estava boa como foi 
executada na gravação, e o guitarrista respondia que 
era exatamente o que ele pretendia. Nesse momento eu 
voltava a ponderar com meus botões: “Será que ele está 
errando e não percebe seu erro (estúpido pensar isso?) 
ou está inconscientemente compondo músicas bitonais 
e atonais”? (Ribeiro, 2004)
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São questões que giram em torno do eterno conflito êmicoético e 
que, naquele momento, afligia-me. Sendo guitarrista de Heavy Metal 
há anos, sempre me senti como parte dessa tradição, ou seja, capaz 
de reconhecer os limites musicais desse estilo, ao mesmo tempo em 
que, com a formação em composição musical (graduação na UFBA), 
me sentia capaz de identificar quais eram os elementos musicais que 
poderiam ou não ser utilizados. Mas, pretendendo um distanciamento 
“neutro” do objeto de pesquisa, ingenuamente, não queria deixar 
que possíveis preconceitos pudessem interferir no resultado. Ao me 
confrontar com aquela situação, já não sabia se podia me considerar 
um “insider”.

Hoje, ao assumir meu lugar dentro dessa endoetnografia, 
reconheço que aquela execução estava sim errada e o discurso do 
guitarrista, dizendo que era “exatamente o que ele pretendia”, 
poderia ser classificado de duas formas: 1) Como um falso discurso de 
intencionalidade, como forma de legitimar sua prática numa situação 
na qual sua voz tinha o poder de ditar o que era certo ou errado ou; 
2) Como uma afirmação feita por um músico iniciante que ainda não 
sabia executar corretamente seu instrumento dentro dos parâmetros 
esperados naquele gênero musical. Ambas as interpretações são viáveis, 
não são autoexcludentes, e só foram possíveis de serem alcançadas por 
causa de minha longa vivência dentro daquele gênero musical. Um 
pesquisador externo poderia muito provavelmente se satisfazer com 
uma interpretação relativista de que, o que ele fez, era algo possível 
dentro daquele gênero musical (assim como foram minhas primeiras 
reflexões). Todavia, essa interpretação perpetuaria uma visão caricata 
de que os músicos de Heavy Metal “não sabem tocar” e que qualquer 
coisa é possível9.

O segundo exemplo ocorreu durante o ano de 2006 quando, 
durante um show de uma banda de Doom Metal, um garoto apareceu 
na primeira fila do público com o rosto pintado de branco com uma 
cruz invertida pintada na testa (conhecido como corpse paint), tal como 
exemplificado na Figura 1.
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Figura 1: estilo de corpse paint com cruz invertida na testa. 
Fonte: King ov Hell (1974)

Para uma pessoa que não conheça bem as fronteiras identitárias 
de cada subgênero do Metal, essa situação poderia ser estranha, mas 
possível. Todavia, aquele acontecimento rapidamente me chamou 
a atenção, pois, assim como a maioria dos que estavam presentes 
naquele show, eu sabia que o subgênero Doom Metal nada tinha a 
ver com esse estilo de comportamento, que envolve a prática do corpse 
paint, muito menos com signos relacionados ao anticristianismo, tal 
como a cruz invertida. Isso não quer dizer que as letras das músicas 
de Doom Metal não possam ter críticas à religião, nem que os músicos 
não sejam ateus. Tudo isso é possível dentro do Doom Metal. Todavia, 
o que não é associado a esse subgênero é o uso ostensivo de signos 
como a cruz invertida ou outros signos relacionados a uma prática 
satânica ou antirreligiosa.

Durante esse show, foi possível vê-lo puxando conversa com 
diversas pessoas, entre os quais figuras importantes e bem conhecidas 
na cena. O que é interessante observar, é que nos shows seguintes ele 
não mais se pintava. Começou a se vestir de forma menos chamativa, 
como se tivesse “aprendido” a se comportar dentro dos moldes daqueles 
shows, e continuou a conversar com integrantes mais antigos da cena.

Observar esse aprendizado me levou a perceber que existe um 
processo de aculturação presente e contínuo nessa e, porque não, em 
todo tipo de subcultura, com diferentes níveis de imersão cultural 
entre seus participantes. Esse tipo de discussão teórica surgiu quando 
se contatou que diferentes fãs de um subgênero musical, incluindo 
músicos e público, reagiam de forma diversa a um mesmo motivo 
simbólico.
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[...] alguns desses fãs reagiam de forma mais próxima 
e tinham concepções semelhantes sobre um mesmo 
motivo simbólico. Por isso, mesmo reconhecendo signos 
identitários para a diferenciação de fronteiras estilísticas, 
dependendo do nível de imersão na cena, pode haver 
variações na maneira de se relacionar com tais signos. 
(Ribeiro, 2010, p. 203)

O processo de aprendizagem estilística numa cena rock underground 
envolve saber como ouvir e categorizar a polifonia sonora produzida 
pelas bandas, como também entender todo um conjunto de elementos 
não sonoros, como o comportamento nos shows, indumentária, ou 
como reagir a signos religiosos. Esse garoto ainda estava no processo 
inicial de enculturação.

Outro exemplo interessante é a experiência narrada por Barreto 
(2013) em sua dissertação sobre o conhecimento indígena tukano. 
Já no início de seu texto, o autor deixa claro que essa pesquisa será 
realizada “[...] por um indígena estudante de Antropologia que lança 
mão do conhecimento antropológico para explorar uma ‘visão indígena’ 
sobre o sistema de saberes e práticas Tukano” (Barreto, 2013, p. 13).

Sua primeira discussão já questiona o papel dos diversos autores 
(não indígenas) que pesquisaram a cosmologia no Alto Rio Negro 
e identificaram o peixe como elemento importante na origem dos 
humanos. Todavia, conforme escreve o autor, 

[...] fizeram isso considerando seus interlocutores, os 
informantes e os detentores de nossos conhecimentos, 
como meros “contadores de mitos”, como informantes 
privilegiados, mas quase nunca como autores. (Barreto, 
2013, p. 14)

O resultado disso seria uma “confusão generalizada no Rio Negro”, 
com erros de tradução no sentido de não captarem a essência da forma 
de pensar indígena. O exemplo mais comum disso foi o fato de que a

[...] tradução ou o entendimento de que “peixe é gente” 
transformou-se numa espécie de senso comum em todo 
o Alto Rio Negro, especialmente entre os povos Tukano, 
de modo que ela foi aceita e difundida entre as escolas, 
pelos professores, estudantes, escritores, lideranças e 
representantes indígenas. (Barreto, 2013, p. 15)
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Mas, depois de revisitar esse conceito, o autor chegou à conclusão 
contrária, de que “nas cosmologias Tukano, peixe não é gente. Ele é 
uma categoria que se presta como veículo especial de comunicação 
entre humanos e wai-mahsã residentes e donos das habitações aquáticas 
(bahsakawi)” (Barreto, 2013, p. 15, grifos do autor). Por fim, Barreto 
(2013, p. 25) deixa claro que,

Outra vantagem da minha condição ou posição como 
tukano, diz respeito ao meu conhecimento da língua e 
da cultura Tukano: Na maioria das vezes, os informantes 
indígenas costumam simplificar as noções e os conceitos 
mais complexos para facilitar o entendimento do diálogo 
com seu interlocutor. E esse não foi um problema para 
mim. 

Talvez um pesquisador não nativo, um dia, conseguisse ter esse tipo 
de clareza a respeito de um conceito tão importante para a construção 
do pensamento Tukano. Mas, o fato de ter sido um pesquisador nativo 
quem resolveu revisitar essa questão e refletir sobre ela, diz muito 
sobre as possibilidades de uma endoetnografia bem fundamentada 
e orientada.

5 Limites e Problemas da Endoetnografia

O que me chamou a atenção e criou interesse em refletir sobre 
a endoetnografia foi não somente o fato de eu já a ter praticado 
durante minha pesquisa de doutorado sobre uma cena Metal, mas, 
principalmente, perceber que a prática de pesquisas acadêmicas 
realizadas por “nativos” tem sido uma constante em quase todas 
aquelas que abordam a cultura Metal nas mais diversas áreas do 
conhecimento10. Parece ser também um reflexo dos pesquisadores de 
todas as partes do mundo cujo interesse envolve estudos sobre Metal11.

A principal razão para esse fato pode ser encontrada no desejo 
de desinvisibilizar as muitas práticas culturais que, por serem 
consideradas tabus ou não estarem em conformidade com o mainstream 
ou o stablishment, entre outras razões, não atraíam tanto interesse da 
academia. Esta seria uma consequência natural do empoderamento 
do conhecimento local que se iniciou quando, por exemplo, brasileiros 
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passaram a estudar a cultura brasileira em vez de estudar a cultura 
marroquina; quando nordestinos passaram a dar mais atenção à cultura 
nordestina em vez de se interessar em estudar a cultura sulista; quando 
sergipanos voltaram seu olhar para as práticas culturais sergipanas em 
vez das práticas culturais fluminenses; chegando à endoetnografia de 
participantes da cena rock underground de Aracaju que, instruídos pelas 
ciências sociais, passaram a questionar sobre o porquê aquela cena se 
comporta daquela maneira (Wanderley, 2008; Ribeiro, 2010), e como 
ela se relaciona com uma prática mais ampla, difundida globalmente. 
E, ao que tudo indica, muitos indígenas brasileiros têm seguido esse 
mesmo caminho12.

Todavia, a metodologia baseada na endoetnografia traz consigo 
alguns problemas. Um primeiro problema é o etnógrafo basear-se em sua 
experiência pessoal dentro daquela cultura e acabar por escrever somente 
relatos biográficos ou descrições superficiais sem profundidade teórica 
o que, como Kuchumkulova (2007, p. 10) argumentou, geralmente é 
visto por não nativos como uma forma de “nacionalismo” cujo propósito 
é somente o de desinvisibilizar tais subculturas.

É preciso ter em mente que uma boa etnografia deve sempre ser 
seguida de uma interpretação crítica das práticas sociais dos atores, 
procurando entender quais forças sociais, econômicas e/ou políticas 
atuam para que as coisas aconteçam da forma com que acontecem. 
Ou seja, não basta descrever. É preciso ir até o fundo da questão e 
tentar compreender o porquê de as coisas serem como são, mesmo 
que, naquela determinada pesquisa, essa resposta ainda não seja 
possível. O que importa, nesse caso, é o método, isto é, a tentativa 
de responder tais perguntas. Ao proceder dessa forma, o pesquisador 
pode chegar a resultados que possam não ser (e provavelmente não o 
serão) compartilhados por seus pares culturais. Isso poderia acontecer 
porque muitas das práticas culturais estão internalizadas de forma que 
sua racionalização por parte do pesquisador, como forma de explicá-
las, nem sempre serão compreendidas pelos pesquisados. Marilyn 
menciona isso da seguinte maneira:

It is clear that simply being a ‘member’ of the overarching 
culture or society in question does not mean that the 
anthropologist will adopt appropriate local cultural genres. 
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On the contrary he/she may well produce something 
quite unrecognizable. Commonsense descriptions are 
set aside. Indigenous reflection is incorporated as part 
of the data to be explained, and cannot itself be taken as 
the framing of it, so that there is always a discontinuity 
between indigenous understanding and the analyical 
concepts which frame the ethnography itself. (Strathern, 
1987, p. 18)

Um segundo problema está relacionado à questão estética, 
intimamente ligada ao significado musical. O desafio relativista, tão 
caro ao antropólogo, torna-se mais perigoso ao se estudar sua própria 
cultura, exigindo não só uma tentativa de distanciamento ideológico, 
mas também estético. Dificilmente, será visto um autor/pesquisador 
de música popular que não tenha desenvolvido uma afeição estética 
pelo seu objeto de estudo anteriormente à sua pesquisa (como dito 
em relação aos estudiosos da cultura Metal). E se o prazer em estudar 
algo que se tem afeição pode resultar em dedicação maior à pesquisa, 
tal perspectiva cria um problema metodológico intrínseco a qualquer 
etnografia do conhecido, como reconheceu Reily, que é o desafio da 
desfamiliarização (Reily, 2002, p. 22). Sob esse afastamento estético, 
Ulhôa (2005, p. 2) expressou sua “[...] dificuldade em criticar músicas 
e performances que [ela] própria achava bonitas”. 

A estratégia da desfamiliarização é um elemento central para 
qualquer um que pretenda, em algum momento, realizar uma 
endoetnografia. Ou seja, é fortemente sugerido que o pesquisador 
passe por algum processo de desfamiliarização antes de pretender uma 
investida endógena. O processo de estranhamento ou desfamiliarização 
tem a intenção de desnaturalizar os fenômenos sociais, de duvidar 
do óbvio. Marcus e Fisher (1986, p. 138) sugerem duas formas de 
alcançá-las: 1) Pela crítica epistemológica, quando, através de um 
processo reflexivo nós revisamos a forma como geralmente pensamos 
as coisas; 2) Pela justaposição de culturas, ao comparar nossas práticas 
com outras menos familiares nos leva a questionar a naturalização de 
nossas próprias práticas.

De acordo com minha experiência, a autocrítica só foi possível 
depois de ser exposto a um processo de justaposição de culturas. Ou seja, 
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só me senti “seguro” para estudar minha própria subcultura depois de 
ter realizado uma etnografia em um ambiente totalmente estranho ao 
meu. Portanto, advogo que a melhor forma de iniciar um processo de 
desfamiliarização é a partir da justaposição de culturas, principalmente 
quando é feita de forma prática, vivenciada pelo pesquisador13, e não 
somente teórica, através de relatos ou vídeos.

6 Conclusão

A discussão sobre até que ponto um pesquisador externo pode 
compreender a experiência cultural de um nativo já é bastante antiga 
na etnomusicologia/antropologia e diria até ultrapassada14. Pois, se por 
um lado reconhece-se que esse processo de enculturação é muito difícil 
de ser alcançado, por outro lado aceita-se que a visão do pesquisador 
externo pode trazer revelações ou fazer conexões que os nativos não 
vislumbravam.

Se o receio da falta de objetividade do olhar êmico não é infundado, 
todavia, até mesmo Keneth Pike, que cunhou os termos “êmico” 
e “ético”, chegou a afirmar que, “[...] assim como o outsider pode 
aprender a atuar como um insider, o insider pode aprender a analisar 
como um outsider” (Pike15 apud Herndon, 1993, p. 63). De fato, a 
divisão êmico/ético, insider/outsider é vista como uma classificação com 
um tom colonialista por teóricos não ocidentais (Munthali, 2001; Mir-
Hosseini, 2009; Kuwayama, 2004; Kuchumkulova, 2007; Hannoum, 
2011; Balzer, 1995).

Dessa forma, podemos pensar num continuum no qual, num 
extremo, nós temos os antigos armchair researchers ou deskbound 
theoreticians (Okely, 1992, p. 3; Sanborn, 1998, p. 88; Sera-Shriar, 2013, 
p. 5), pesquisadores de escritório que sequer iam visitar in loco as 
culturas sobre as quais escreviam, baseando seus textos em relatos de 
outras pessoas. Em outro extremo, etnógrafos nativos, que conhecem 
profundamente a cultura sobre a qual pesquisam por terem sido criados 
nela. Não pretendo sugerir que há uma abordagem melhor que a outra. 
Cada abordagem traz um olhar específico sobre a complexidade da 
variedade cultural que ainda persiste no nosso planeta.
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Como foi possível perceber, o conceito de endoetnografia está 
mais próximo do conceito de antropologia nativa, do que dos conceitos 
de antropologia em casa e autoantropologia, e envolve um alto grau 
de imersão cultural, o que possibilita a identificação, organização e 
categorização das camadas de significação da percepção musical (Ribeiro, 
2010, p. 211-214). É essa característica que permite a endoetnografia 
contribuir de forma diferenciada ao conhecimento musical. Mas, 
esse processo só ocorre ao se desenvolver uma capacidade crítica, 
orientada pela teoria antropológica. Sem essa reflexão crítica, o texto 
pode não passar de uma simples descrição das práticas musicais que 
o pesquisador mais gosta de ouvir/tocar. E esse é o principal desafio 
da endoetnografia.

Notas

1 Arthur M. Jones, Studies in African Music, London, Oxford University Press, 
1959.

2 Este artigo foi publicado, originalmente, na Ethnomusicology em 1990.
3 Recentemente (2017) foi publicada uma edição do periódico Música em Contexto 

(disponível em: <http://periodicos.unb.br/index.php/Musica>), com diversos tex-
tos que abordavam, por exemplo, o processo de levar de volta cópias dos materiais 
coletados em pesquisas etnográficas para sua comunidade original.

4 The Society For Applied Anthropology (SFAA), disponível em <www.sfaa.net>.
5 De acordo com Geertz (2001, p. 87), esse conceito foi formulado pelo psicanalista 

Heinz Kohut. Geertz define esse conceito como “[...] aquele que alguém – um 
paciente, um sujeito, em nosso caso um informante – usaria naturalmente e sem 
esforço para definir aquilo que seus semelhantes vêem, sentem, pensam, imaginam 
etc. e que ele próprio entenderia facilmente, se outros o utilizassem da mesma 
maneira”.

6 Esse foi meu caso durante a pesquisa de mestrado com os grupos de Taieiras do 
interior do Estado de Sergipe (Ribeiro, 2008).

7 KOETJARANINGRAT. Anthropology in developing countries. In: FAHIM, H. (Ed.). 
Indigenous Anthropology in Non-Western Countries. Durham, NC: Carolina 
Academic Press. p. 176-192.

8 Como foi o caso de minha pesquisa de doutorado (Ribeiro, 2010).
9 Walser (1993) já demonstrou em seu livro que essa visão não é, de forma alguma, 

verdadeira, e que a maioria dos guitarristas de Heavy Metal se preocupam em es-
tudar, profundamente, escalas diversas para aplicá-las corretamente nos contextos 
das bases modais e tonais.

10 Ver, por exemplo, as teses de doutorado de Janotti Jr. (2002), Lopes (2006), Azevedo 
(2009) e Medeiros (2014); ou as dissertações de mestrado de Janotti Jr. (1994), 
Cardoso Filho (2006), Benevides (2008), Campoy (2008), Silva (2011), Dhein (2012), 
Sirino (2012), Andrada (2013), Santos (2013), Silva (2014), Coelho (2014).
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11 Existe uma lista de discussão intitulada MetPol (Metal and Politics), que envolve 
dezenas de pesquisadores sobre Metal do mundo todo. Nas discussões levantadas e 
comentários pessoais, percebe-se que todos eram fãs de Metal antes de se tornarem 
acadêmicos e pesquisadores sobre o assunto.

12 Durante o Colóquio Sons e Etnografias, ocorrido nos dias 1º e 2 de dezembro de 
2016, no Programa de Pós-graduação em Antropologia Social da Universidade 
Federal de Santa Catarina, as pesquisadoras Liliam Barros (UFPA) e Deise Lucy 
Montardo (UFAM) informaram que esse olhar para a própria cultura tem sido 
uma constante em suas instituições, nas quais diversos orientandos de mestrado 
em antropologia e etnomusicologia oriundos de grupos indígenas têm optado por 
estudar seus rituais, músicas e práticas culturais em geral. Ver, por exemplo, as 
diferentes abordagens e motivações das dissertações de Pereira (2013), Barreto 
(2013), Costa (2015) e Rubim (2016).

13 Mesmo que não seja por meio de uma longa exposição cultural, como é o caso de 
viagens de turismo. Situações assim podem suscitar muita reflexão sobre nossos 
próprios hábitos e costumes. Maestas fala, inclusive, sobre um turismo antropoló-
gico (2011).

14 Ver as discussões levantadas no The World of Music, n.. 33, v. 1, de 1993.
15 PIKE, Keneth L. On the Emics and Etics of Pike and Harris. In: HEADLAND, Thomas 

N.; PIKE, Keneth L.; HARRIS, Marvins (Ed.). Emics and Etics: the insider/outsider 
debate. Forntiers of Anthropology 7. Londres: Sage publications.
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